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SOBRE O INEE

Janeiro 2008
O Instituto Nacional de Eficiência Energética é uma organização não governamental sem fins lucrativos, sediada no Rio de Janeiro. 
O INEE foi fundado em 1992 com o objetivo de promover a transformação e o uso final eficiente de todas as formas de energia. O INEE procura contribuir para a maior conscientização de produtores e usuários quanto ao potencial de economia de energia e seus benefícios, bem como para reduzir barreiras institucionais e de mercado que dificultam e às vezes impedem a introdução de práticas energeticamente eficientes e de economia comprovadas. Essa “transformação do mercado” envolve melhoria da qualidade de informação disponível sobre o tema, a consolidação de novos agentes e apoio ao desenvolvimento de normas e legislação relevantes, quando cabíveis.
O INEE atua como fórum de comunicação entre os atores-chave que compartilham o objetivo de otimizar o uso da energia. Seus sócios são profissionais do setor de energia, indústria, governo e centros de pesquisa de todo o Brasil. 

O INEE prepara estudos, seminários e grandes eventos, como também trabalha na divulgação de informações e em treinamento. As atividades são coordenadas, freqüentemente em estreita colaboração, com outras entidades, públicas e privadas, envolvidas na busca da eficiência energética. Ao longo do tempo, o leque de temas e atividades do INEE vem crescendo gradualmente.

Em nova fase de seu desenvolvimento institucional, o INEE está preparado para aumentar o volume e o escopo de seu trabalho, contribuindo para um maior esforço na melhoria da eficiência energética. O Instituto possui uma ágil e já testada infra-estrutura administrativa, habilidades de networking e banco de dados e experiência em uma série de áreas-chave. O INEE está aberto a propostas e parcerias com outros grupos, nacionais ou internacionais.
História e Desenvolvimento
A fundação do INEE foi uma iniciativa de especialistas em eficiência energética que queriam criar uma organização não governamental que discutisse e divulgasse o tema de forma continuada já que, no âmbito governamental, a conservação de energia geralmente só constitui tema prioritário em situações de crise de oferta. 
Considerando, de um lado, a amplitude e o largo espectro de possibilidades do tema e, de outro, os recursos humanos e financeiros limitados, o INEE orientou suas atividades para alguns temas que não são alvo do interesse das agências de governo, cujos objetivos se concentram no aumento da eficiência no uso final de eletricidade e de derivados de petróleo.
Inicialmente o trabalho foi concentrado na introdução de novos agentes, Produtores Independentes de Energia (PIE) e Empresas de Serviços de Energia – ESCOS. A criação dos PIEs visou facilitar o desenvolvimento da co-geração no Brasil, a forma mais eficiente para utilizar o gás natural e também reduzir as barreiras de mercado que impediam o setor elétrico de usar energia elétrica gerada com resíduos da agro-indústria, particularmente a da cana de açúcar, uma das mais importantes fontes de energia primária no país mas que é usada com baixíssima eficiência. O INEE realizou vários workshops internacionais, seminários locais e diversos trabalhos e relatórios alertando para as vantagens da geração competitiva e de projetos de Produção Independente de Energia. A figura dos PIEs foi finalmente reconhecida pela lei do setor elétrico de setembro de 1996 que incorpora várias propostas originais do INEE incluindo a primeira referência à co-geração e à definição de um mercado específico de distribuição de frio/calor.
O INEE realizou diversos trabalhos para divulgar as ESCOs, empresas cuja atividade fim é aumentar o uso eficiente de energia de terceiros, remunerando-se com as economias obtidas. O tema foi discutido buscando adaptar a experiência internacional às realidades legal e fiscal brasileiras. Diversos empreendedores de ESCOs hoje estabelecidos no Brasil iniciaram suas atividades depois de participar de eventos promovidos pelo INEE. Após a criação da ABESCO (Associação Brasileira de ESCOs), as atividades do INEE relativas ao tema foram consideravelmente reduzidas. 
Nos últimos anos as bandeiras do INEE têm se concentrado em três temas principais: implantar os índices mínimos de eficiência; acelerar o desenvolvimento dos veículos com tração elétrica (VE) e ampliar a implantação da geração distribuída (GD).
Sobre as Normas de Eficiência
Normas que regulamentem níveis mínimos de eficiência não constavam das preocupações governamentais. A crise de 2001 estimulou a criação de padrões. A Lei 10.295/01 estabelece que sejam definidos pelo Ministério das Minas e Energia (MME), índices mínimos de eficiência energética. Essa lei exige a formulação de normas aplicáveis a cada equipamento. O INEE entende ser da maior importância acelerar esse trabalho, tendo participado até final de 2006, através do Presidente de seu Conselho Diretor, do Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética (CGIEE) encarregado do desenvolvimento dessas normas.
A primeira medida relevante do Comitê se efetivou através da Portaria Interministerial nº 553/05, onde foi estabelecido o Plano de Metas de Eficiência Energética para Motores Elétricos Trifásicos, equipamento responsável por aproximadamente 30% de todo o consumo de eletricidade no País. Em junho de 2006 foi assinada a Portaria Interministerial 132/06, relativa à regulamentação dos índices mínimos de eficiência para as Lâmpadas Fluorescentes Compactas (LFC). Em dezembro de 2007, foram assinadas as Portarias Interministeriais 362/07, 363/07 e 364/07, relativas às regulamentações específicas de refrigeradores e congeladores, fogões e fornos a gás, e condicionadores de ar, respectivamente.
Sobre GD
O trabalho em favor do crescimento da geração elétrica junto ou próxima ao consumidor (GD)  reforça os objetivos do INEE de elevar a produção de energia oriunda da co-geração e dos resíduos de cana de açúcar e de reduzir as perdas de transmissão que consomem até 15% da energia elétrica produzida no país. A partir de uma série de workshops internacionais, seminários locais e relatórios sobre a GD, a contribuição do INEE se reflete na Lei 10.848/04 e no Decreto 5.163/04 que estabeleceram o novo modelo para o setor elétrico e apresentam regras que viabilizam o desenvolvimento da GD. 
O INEE participou ainda da fundação da World Alliance for Decentralized Energy – WADE, tendo ocupado uma das diretorias da associação por dois anos. Em parceria com a WADE, organizou em outubro de 2003 o 4° Seminário Internacional de Geração Distribuída, no Rio de Janeiro.
O INEE lançou também, em outubro de 2003, o PortalGD, em parceria com o Canal Energia, que durante quase dois anos divulgou editoriais, artigos, opiniões, entrevistas e notícias, de caráter técnico e institucional, de grande importância na formação de opinião e que atingiu 80.000 page views por mês.
Sobre VE
A eficiência energética dos veículos convencionais é muito inferior aos níveis teoricamente possíveis. Um grande passo para aumentar a eficiência nesse uso da energia se dará com a evolução e difusão do uso da tração veicular elétrica. Por isso, o INEE iniciou em 2002 uma atividade intensa de promoção do desenvolvimento e utilização desses veículos no Brasil, abrangendo a realização de seminários anuais desde 2003, tendo sido o último, o 5º Seminário e Exposição de Veículos Elétricos, realizado em 25 e 26 de outubro de 2007. Assim como para a GD, foi lançado em abril de 2004, o PortalVE, em parceria com o Canal Energia, que durante um ano e três meses divulgou os veículos elétricos através de editoriais, artigos, opiniões e notícias, tendo atingido 54.000 page views.
Treinamento
O INEE tem atuado na área de treinamento por entender que existe uma grande defasagem entre os programas institucionais de eficiência energética e a real aplicação dos princípios de eficiência, pela sociedade. Essa iniciativa supre de certo modo a carência de cursos e material didático sobre o tema. 
Eventos
Uma parte importante da atividade do INEE tem sido a organização de “workshops”, seminários e respectivas exposições, alguns em parceria com outras entidades, patrocinados e apoiados por importantes entidades interessadas, refletindo a credibilidade alcançada. Esses encontros vêm tendo um papel importante na introdução de conceitos empresariais e de legislação específica no Brasil. Ressalte-se o caráter pioneiro e não comercial dos temas, lançando e desenvolvendo novas idéias.
A relação desses eventos bem como seus patrocinadores e apoiadores encontra-se em sua homepage (www.inee.org.br). Os anais, em CDROM ou DVD, estão disponíveis para a maioria dos eventos.
Publicações
Além dos documentos provocativos e anais dos eventos organizados, o INEE publica trabalhos e estudos que podem ser obtidos em sua homepage (www.inee.org.br). 
Comunicação
Os interessados em obter informações mais detalhadas e atualizadas sobre a instituição e evolução dos programas do INEE devem consultar a sua homepage, www.inee.org.br .  
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Organização do INEE
O INEE foi criado em Assembléia realizada em 27 de março de 1992. A estrutura é composta pelos seguintes órgãos:
Assembléia Geral
Formada pela reunião periódica dos sócios, a Assembléia é o órgão máximo da estrutura. A ela cabe o poder de decisão sobre todos os assuntos da sociedade, inclusive a nomeação dos membros do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva.

Conselho Diretor
Ao Conselho Diretor compete, dentre outras atribuições, formular as diretrizes e linhas de ação do INEE, apreciar e aprovar os Programas de Trabalho da Diretoria Executiva e fixar o plano geral da organização do INEE.

Presidente: Marcos José Marques
Angelo Vian

Carlos Alberto Afonso 

Julio César Bacelar Nunes
Luiz Otavio Aleotti Maia
Luiz Augusto Horta Nogueira
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Mário Fernando Melo Santos

Conselho Consultivo
O Conselho Consultivo é composto por especialistas e profissionais de reconhecida competência. É destinado a colaborar com a administração da sociedade, provendo assistência e orientação na consecução de seus objetivos.
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Márcia de Andrade Sena Souza

Marcílio Marques Moreira

Paulo César C. Tavares
Xisto Vieira Filho
Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal exerce as funções de fiscalização previstas na legislação vigente.

Acher Mossé
Carlos Saboia Monte
Michael Vahrenkamp
Diretoria Executiva
A Diretoria Executiva administra sob a orientação e supervisão global do Conselho Diretor. Dentre outras atribuições, cabe à Diretoria Executiva gerir e implementar as atividades da sociedade, apresentar ao Conselho Diretor as diretrizes gerais, linhas de ação, programa de trabalho e demais proposições pertinentes à sua administração. 
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